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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE IMISSÃO DE POSSE. BEM
DE  DOMÍNIO  DO  ESPÓLIO  DA  DE  CUJUS.  FEITO
MANEJADO  PELO  INVENTARIANTE,  EM  NOME
PRÓPRIO.  ILETIMIDADE  ATIVA  AD  CAUSAM.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  QUE  EXTINGUIU  O
FEITO,  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
DESPROVIMENTO DO APELO.

A ação de imissão de posse é aquela a ser intentada por
quem,  embora  não  goze  (nem  nunca  tenha  gozado)  da
posse,  tem  o domínio do  bem e  quer  retirá-lo  de  quem
injustamente o possua. Se, in casu, resta incontroverso que
o imóvel objeto do litígio é de domínio do espólio, carece o
inventariante de legitimidade para propor o feito de imissão
em nome do próprio. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação Cível interposta  por  Marconi  Nunes da
Silva, buscando a reforma da  sentença (fls. 83/85) do Juízo de Direito da 6º
Vara Cível da Comarca de Campina Grande, proferida nos autos da Ação de
Imissão  de  Posse,  ajuizada  pelo  apelante  em  face  de  Marcela  Nogueira
Nunes.
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O autor narrou na exordial que é inventariante de um único bem
deixado  pelo  falecimento  de  sua  ex-esposa,  Ivonete  Nogueira  Nunes,
“constituído  de  uma  casa  de  residência  situada  na Rua  Chile,  55,  Monte
Castelo”, em Campina Grande. 

Aduziu que a promovida (também herdeira - por ser filha da  de
cujus), vem “arvorando-se como única proprietária, em detrimento ao direito de
propriedade dos demais herdeiros, inclusive (dele) requerente, viúvo meeiro,
que detém 50% do imóvel”.

Alegou  que,  “não  tendo  a  requerida  manifestado  qualquer
intenção no sentido da desocupação do imóvel de forma amigável, pretende
fazer uso do seu direito de ser imitido na posse do imóvel de sua propriedade”
(fl. 03). 

Em  sua  contestação  (fls.  19/21),  a  promovida  narrou  que,  no
imóvel  objeto  do  litígio  residem ela  e  seus  três  irmãos  –  Mônica  Nogueira
Nunes, Ionara Nogueira Nunes e Everton Nogueira Nunes – todos filhos do
promovente com a de cujus.

Seguiu sustentando que  “o promovente, de segunda sexta feira,
também reside no referido imóvel e nos fins de semana passa na cada de uma
amante, no bairro de Rosa Cruz” (fl. 20), alegando, ainda, que o imóvel nunca
esteve fechado,  tendo suas despesas pagas por  ela  promovida e sua irmã
Mônica, conforme recibos anexos.

Com essas considerações, alegou que o promovente não tem o
direito  de  ser  imitido  na posse do bem,  que também pertence aos demais
herdeiros, pelo que requereu a improcedência do pleito exordial.

Na sentença vergastada (fls. 83/85), a magistrada a quo extinguiu
o  feito,  sem  resolução  do  mérito,  por  entender  que  “está  por  demais
caracterizada a falta de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido
e regular do processo; por ausência de comprovação de ser a parte autora
legítimo proprietário do imóvel” (fl. 84), destacando, ainda, que  “há flagrante
ilegitimidade ativa,  vez que deveria  o espólio  figurar  no polo ativo e não o
inventariante, conforme inicial” (fl. 84).

Nas razões do presente apelo (fls. 88/91), o autor/apelante alega
que é “representante do espólio da referida falecida Ivonete Nogueira Nunes e,
em nome do espólio, promoveu a ação sub judice, sendo parte legítima, visto
que  fora  promovida  abertura  de  inventário  (nº  001.2010.001.059-2),  com
trâmite  pela  2ª  Vara  Cível  de  Campina  Grande,  no  qual  foi  nomeado
inventariante, logo, representante do espólio e parte legítima para promover a
ação sub judice” (fl. 89).

 
Contra-arrazoando (fls. 88/89), a promovida/apelada pugnou pelo

desprovimento do recurso.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Às  fls.  96/97,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  absteve-se  de
opinar,  por  considerar  ausentes  as  situações  ensejadoras  de  intervenção
ministerial obrigatória.

VOTO

Esclareço,  inicialmente,  que,  como a  sentença foi  publicada,  e
este  recurso  interposto,  antes  da  entrada  em  vigor  do  novo  CPC  (Lei  nº
13.105/2015),  o  presente  julgamento  deverá  ser  norteado  pelo  Código  de
Processo Civil  anterior  (Lei  nº  5.869/1973),  levando em conta,  inclusive,  as
interpretações jurisprudenciais dadas, até então, conforme orientação emanada
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Enunciado  Administrativo  nº  2,
proclamado em sessão plenária realizada em 02 de março de 2016. 

Feito esse registro, passo ao exame do apelo.

Conforme relatado,  o  autor,  ex-marido da falecida Sra.  Ivonete
Nogueira Nunes, ajuizou a presente ação em face de uma das filhas do casal,
Marcela Nogueira Nunes, alegando que, apesar de ser ele o inventariante na
ação de inventário dos bens da de cujus, a promovida é quem se encontra com
as chaves do imóvel residencial descrito na exordial, o que lhe fez manejar a
presente lide, no intuito ser imitido na posse do bem.

A magistrada a quo extinguiu o feito, sem resolução do mérito, por
entender  que  “está  por  demais  caracterizada  a  falta  de  pressupostos  de
constituição e desenvolvimento válido e regular do processo; por ausência de
comprovação de ser  a  parte  autora legítimo proprietário  do imóvel” (fl.  84),
destacando,  ainda,  que  “há  flagrante  ilegitimidade ativa,  vez que deveria  o
espólio figurar no polo ativo e não o inventariante, conforme inicial” (fl. 84)

Não merece reforma a sentença de primeiro grau.

Observa-se da petição inicial que, embora tenha mencionado que
possui a qualidade de representante do espólio de Ivonete Nogueira Nunes, o
promovente/apelante  (Marconi  Nunes  da  Silva)  ajuizou  em nome  próprio  a
presente demanda, nos seguintes termos:

“MARCONI  NUNES  DA  SILVA  […],  na  qualidade  de
representante  do  ESPÓLIO  de  IVONETE  NOGUEIRA
NUNES […] vem a presença de V. Exa., propor a presente
AÇÃO  DE  IMISSÃO  DE  POSSE  em  face  de  MARCELA
NOGUEIRA NUNES [...]” (fl. 02).

Como  cediço,  a  ação  de  imissão  de  posse  é  aquela  a  ser
intentada por quem, embora não goze (nem nunca tenha gozado) da posse,
tem o domínio do bem e quer retirá-lo de quem injustamente o possua.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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In casu, o próprio promovente aduz, na inicial, que o domínio do
imóvel objeto do litígio é do espólio, do qual é inventariante.

Ora,  se o domínio é do espólio  e  não dele,  inventariante,  não
poderia  a parte  propor em nome próprio  a ação que é típica de quem é o
proprietário do bem, mas não detém a respectiva posse.

Se, reconhecidamente (por ambas as partes), o domínio do bem é
do espólio (já que ainda tramita a ação de inventário) somente este (o espólio)
teria legitimidade para propor a presente ação de imissão, não o inventariante,
em nome próprio, como verificado no caso destes autos, haja vista que, nos
termos do art. 6º, do CPC de 1973 (vigente à época da publicação da sentença
e da interposição do presente recurso), “ninguém poderá pleitear, em nome
próprio, direito alheio”, de forma que, mesmo tendo poderes para representar
o espólio, por ser o inventariante, o autor não poderia propor ação e requerer
os respectivos direitos, em seu próprio nome, como o fez.

Por  tais  razões,  deve  ser  mantida  a  sentença  que extinguiu  o
feito,  sem resolução do mérito,  o que conduz ao desprovimento do recurso
apelatório.

Face ao exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente apelo. 

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do Relator, eminente  Dr. Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado, com jurisdição limitada, para substituir a
Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti), o Exmº. Des. José Ricardo
Porto e o Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa
Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 18 de
abril de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

G/07

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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